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Boletim Local nº 118

Santos, 6 de março de 2006.

Problemas administrativos da TV Comunitária levaram DS/Santos a pedir exclusão

A DS/Santos continua atuando para formalizar a sua exclusão da Associação das Entidades Usuárias de Canal Comunitário em Santos, a TV COM, que está enfrentando problemas de execuções fiscais com o INSS, em decorrência de má gestão administrativa da Associação.

A DS/Santos, por deliberação de sua diretoria na época, ingressou como integrante da TV COM em 6 de maio de 1999, ao lado de outras 12 entidades, como Ordem dos Advogados do Brasil em Santos e Sociedade de Beneficência Portuguesa, por verificar o potencial do veículo de comunicação e o seu custo-benefício, especialmente quando comparado com as TVs comerciais. 

O gasto da DS no mês era basicamente com a produção dos programas e não passava de R$ 1.800,00, incluindo a mensalidade. Eram duas horas de gravação, sendo quatro programas inéditos por mês e outros quatro em forma de reprise. Por quase três anos, a DS falou diretamente com a categoria e com a sociedade sobre a mobilização dos AFRFs, o seu papel para o Estado, questões tributárias, entre outros assuntos. O Programa “Unafisco Sindical” era exibido semanalmente, às quintas-feiras, das 19h30 às 20h, e reprisado aos sábados.

“Conseguimos ampliar a nossa comunicação com os associados e tivemos mais acesso à sociedade”, avalia Elias Carneiro, secretário de Assuntos Parlamentares da DS/Santos que, na época, presidia a entidade.

A experiência foi considerada muito bem sucedida e rendeu a aprovação de uma tese, no Congresso Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal (CONAF) de Belo Horizonte, realizado em 2002, de autoria de Elias Carneiro e Maria Regina Godinho, propondo que cada Delegacia Sindical avaliasse, “conforme sua conveniência e disponibilidade de recursos, a possibilidade de inclusão em algum projeto de TV Comunitária”. Um único programa produzido poderia ser retransmitido para as TVs Comunitárias de todo o país, lançando luzes sobre as lutas dos AFRFs e as fortalecendo.

Em março de 2004, a DS/Santos solicitou o seu desligamento formal da TV COM, ratificando-o em 14 de abril de 2005, sem sucesso, após constatar que estava havendo má gerência administrativa da TV Comunitária. Em 22 de março de 2005, a TV COM notificou as entidades integrantes de suas pendências tributárias.

Depois de realizar um levantamento inicial da situação do Sindicato frente à TV COM, a atual diretoria da DS/Santos decidiu consultar um advogado sobre o caso para que o prejuízo não recaísse sobre o Sindicato. “Como o pleito não teve sucesso administrativamente, resolvemos buscar um outro caminho, que é o judicial”, explica Rubens Ribas, presidente da DS/Santos.

Na última reunião de diretoria, realizada no dia 7 de fevereiro, o advogado Frederico de Mello A. Toledo apresentou o seu parecer sobre a situação jurídica do Unafisco, enquanto participante da Associação das Entidades Usuárias de Canal Comunitário em Santos.

O dossiê completo do advogado, bem como a sua tese de atuação, serão remetidos ao Departamento Jurídico do Unafisco Sindical em Brasília. Caso a tese seja aprovada pela DEN, a DS/Santos irá tomar as medidas judiciais cabíveis ao caso. “A Delegacia Sindical tem autonomia patrimonial, financeira e administrativa, mas não judicial. Precisamos de uma procuração do presidente do Unafisco Sindical autorizando a tomada de tais medidas, pois não podemos constituir advogado”, ressalta Rubens.

Nas próximas edições traremos mais informações sobre a situação da DS/Santos junto à TVCOM.

Santos sai na frente na ação de execução da GDAT

Desde a última semana de janeiro estão tramitando na 15ª Vara, em Brasília, as ações de execução da GDAT dos associados santistas interpostas pelo advogado Felipe Néri. A perspectiva do advogado é de que nos próximos dias as quatro ações com grupo de 20 exeqüentes recebam o despacho do juiz, a partir do qual saberemos os números dos processos, bem como a perspectiva de tramitação. “A partir do despacho teremos condições de falar em perspectivas”, informou Néri a este informativo.

Como a DS/Santos já havia informado anteriormente e diferentemente do que fora veiculado em nível nacional pela DEN, não foram cobrados honorários de sucumbência da União. Também foram acrescentados aos cálculos os 13º salários previstos no período. As ações do Unafisco Sindical, patrocinadas pelo escritório Felsberg e Advogados, foram interpostas apenas na última semana de fevereiro.

Solidariedade

Criança precisa de cadeira ortopédica especial

Alanis Adriely Santos, de apenas quatro anos de vida, é portadora de uma paralisia cerebral a qual afeta todos os membros, inclusive o pescoço que não consegue suportar o peso da cabeça. Com cinco irmãos pequenos, mãe desempregada e pai ausente, Alanis está precisando de uma cadeira ortopédica especial, pois não tem mais condições de ser acomodada em carrinho de bebê, como vinha ocorrendo.

O secretário de Defesa Profissional da DS/Santos, Ivan Vasco de Moraes, junto com o pessoal do comitê de Solidariedade da Unafisco Santos, está encampando a mobilização em favor da aquisição da cadeira, cujo valor é R$ 2.142,00 à vista. “Se nos engajarmos neste projeto e contarmos com o apoio de 40 pessoas, por exemplo, o rateio sairia por R$ 50 para cada um”, calcula.

Para ajudar Alanis, o auditor e pensionista pode autorizar o débito da contribuição em sua conta corrente ou depositar a doação na conta da Unafisco Santos: Banco do Brasil, Agência 3048-1, conta-corrente nº 3145-3. Nesse último caso, o associado deve encaminhar uma cópia do comprovante do depósito ao funcionário da DS/Santos, Antonio Carlos. 

Em caso de dúvidas, pode-se contatar Ivan Vasco nos números (13) 4009-1538 e 9761-6948, ou ainda ligar para a Unafisco Santos/ DS/Santos, 3251-5757 (fone/fax).

Planos de saúde 

Exigências abusivas

Alguns planos de saúde vêm, nos últimos tempos, ampliando o leque de exigências burocráticas para a concessão de benefícios e, com isso, criando dificuldades e entraves para a autorização de exames e procedimentos médicos. 

A prática, adotada para coibir desvios, acaba punindo e ferindo legítimos direitos da grande massa de servidores que pagam por tais benefícios – e pagam muito bem, diga-se de passagem.   

A DS/Santos tem recebido reclamações de associados a respeito de um determinado plano, o qual tem exigido a presença pessoal do beneficiário para a concessão de autorizações de exames e procedimentos médicos, muitas vezes simples e corriqueiros. Em alguns casos a demora é excessiva, pois os pedidos precisam ser aprovados por Brasília, uma vez que o plano não dispõe de perito médico em Santos. Nesse caso a burocracia é ainda maior, pois o credenciado deverá procurar seu médico para a elaboração de um relatório que satisfaça a várias exigências, entregá-lo no escritório do plano de saúde e, alguns dias após, retornar novamente ao plano para receber sua autorização. O vai e vem é constrangedor, pois parece que se está pedindo um grande favor!

O Unafisco Saúde, plano dos Auditores-Fiscais da Receita Federal, diferentemente, respeita seu associado não fazendo essas absurdas exigências. A maioria dos exames e procedimentos médicos são pré-aprovados, bastando tão somente a apresentação da carteirinha do plano junto ao prestador de serviços médicos. Em casos mais específicos e excepcionais, oferece um eficiente sistema de aprovação via atendimento telefônico com discagem gratuita.  

A DS/Santos condena práticas abusivas e se coloca à disposição dos associados que se sentirem lesados, para a acessória necessária, bastando contatar a DS através do telefone 3251-5757 ou do email unafisco@iron.com.br.

Expediente: publicação produzida pela diretoria da DS/Santos, biênio 2005/2007. Secretário de Comunicação: Wellington Clemente. Jornalista e editora: Kelly Carlisano (MTb: 29.279).

